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Redirecionando o Brasil 

Ao longo da segunda metade do sécu-
lo XX prevaleceu entre os brasileiros a 
convicção de que em poucas décadas 
a nação atingiria o status de desenvol-
vida, em termos econômicos, sociais 
e políticos. Atualmente percebe-se, 
em segmentos da população, um cli-
ma de dúvida quanto ao decantado 
glorioso futuro da pátria. Torna-se 
oportuno, portanto, avaliar se a fi-
sionomia atual do Brasil equivale à 
de um país acercando-se do status há 
tanto tempo almejado.

Grandes êxitos já foram conquis-
tados na área da economia, tais como 
expressivo setor industrial, sofisticado 
sistema bancário, dinâmicos ramos 
da agropecuária e apreciável atividade 
exportadora. No entanto, para adqui-
rir o visual de desenvolvido é indis-
pensável ao país alcançar um cresci-
mento intenso, sustentável, integrado 
e inclusivo. O modo de constatar se 
isso vem ocorrendo é pela observação 
do comportamento de alguns indica-
dores da realidade nacional. Comece-
mos com a dimensão do PIB.  

Nós brasileiros nos envaidecemos 
pelo fato de o PIB nacional ser um 
dos maiores do mundo, oscilando em 

torno do décimo lugar. Porém, essa 
classificação por si só é insuficiente 
para provocar grande júbilo, pois não 
permite auferir o verdadeiro cenário 
de uma nação. O que interessa real-
mente é a excelência do padrão de 
vida predominante. No Brasil, a per-
sistência de profundos desequilíbrios 
econômicos, sociais e regionais ofus-
cam o brilho do décimo lugar.

Países da Europa Ocidental que 
exibem os melhores níveis mundiais 
de qualidade de vida ocupam lugar 
pouco relevante na escala de tamanho 
do PIB. Por exemplo: Dinamarca, 
39o; Noruega, 32o; Suécia, 24o; Suíça, 
20o. Evidentemente, esse fato é con-
dicionado pelo pequeno número de 
habitantes locais. 

Por outro lado, China e Índia, res-
pectivamente a segunda e a quinta 
economias do planeta, encontram-
se longe de proporcionar à maioria 
de seus habitantes o padrão de vida 
equivalente ao dos mencionados pa-
íses europeus, apesar de constituírem 
potências econômicas.

No referente ao valor da renda per 
capita, a posição do Brasil na escala 
internacional retrocedeu, conforme 
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demonstram dados do Banco Mun-
dial: em 2003 ocupávamos a 70a po-
sição, caindo para a 85a em 2023. Em 
outras palavras: a renda média dos 
brasileiros cresceu menos do que a do 
conjunto dos demais países. 

Quanto ao grau de concentração 
de renda, problema secular jamais en-
frentado de maneira eficaz, a acentu-
ada inequidade cristaliza um cenário 
adverso à ascensão econômica e social 
do país. Enquanto aos 10% mais ri-
cos couber uma fatia da renda nacio-
nal quase três vezes maior do que a 
usufruída pelos 50% da base da pirâ-
mide populacional, o Brasil não con-
seguirá mudar seu destino. Segundo a 
Fundação Getulio Vargas, entre 2017 
e 2022 o aumento de renda dos 1% 
mais ricos foi de 67%, enquanto o de 
95% da população foi de 33%, a pre-
ços correntes.  

Em termos de posse de patrimônio 
e riqueza, o panorama também desa-
nima: o Fórum Econômico Mundial, 
em relatório de janeiro de 2024, in-
dica que 1% dos habitantes do solo 
brasileiro possuem 63% do total e os 
50% de menor renda apenas 2%. 

Pinçando outro aspecto da realida-
de nacional, verifica-se que a produti-
vidade da economia dos membros da 
OCDE é mais de três vezes superior 
à do Brasil, conforme aponta o texto 
“Indicadores quantitativos da OCDE 
e o Brasil – Ipea 2023”. Mediante 
esse dado, percebe-se a dimensão do 
esforço a ser empreendido pelo nosso 
país para atingir o nível de competi-
tividade compatível com suas aspira-
ções de grandeza.  

Na esfera dos indicadores sociais 
ocorreram algumas melhorias mo-

destas, entre as quais a diminuição da 
taxa de pobreza absoluta. O panora-
ma permanece insatisfatório em itens 
como saneamento básico, mortalida-
de infantil, analfabetismo funcional, 
sistema público de saúde, segurança 
alimentar, qualidade do ensino, dé-
ficit habitacional e vários outros in-
dicadores. Sob a ótica regional das 
carências sociais, convém recorrer a 
esse exemplo: segundo o Ministério 
da Saúde – SVS, a taxa de mortali-
dade infantil no norte do país é 50% 
superior à constatada no sul. 

Em face do exposto anteriormen-
te, conclui-se que a trajetória até ago-
ra trilhada não vem conduzindo o 
país ao status ambicionado ou, então, 
impõe um período de alcance incon-
venientemente longo. E ambas as al-
ternativas são inaceitáveis.

É interessante notar que impor-
tante parcela dos economistas atu-
antes durante a segunda metade do 
século passado engajou-se na análi-
se abrangente de caminhos teóricos 
para o desenvolvimento brasilei-
ro, destacando-se entre eles Celso 
Furtado, Roberto Campos e Mário 
Henrique Simonsen. Embora sob 
visões distintas quanto às políticas a 
serem seguidas, predominava entre 
eles o empenho em apresentar ma-
cropropostas destinadas a viabilizar 
o ingresso do país entre as econo-
mias desenvolvidas. 

Atualmente poucos são os eco-
nomistas que formulam proposições 
no âmbito pleno da política de de-
senvolvimento. A maioria deles se 
concentra em temas específicos tais 
como contas públicas, taxa de juros, 
inflação, mercado financeiro, sistema 

previdenciário, conjuntura industrial 
e contas externas, todos de inegável 
importância à estabilidade e pros-
peridade da economia, mas, como 
demonstra a história mundial, insu-
ficientes para proporcionar a grande 
mudança merecida pelo Brasil.

Apesar do conteúdo nada eufó-
rico dos parágrafos anteriores, este 
artigo não apregoa o “adeus às ilu-
sões”. Pelo contrário, pretende con-
tribuir para conscientizar a socie-
dade quanto ao fato de que nosso 
país dispõe de requisitos que não 
justificam conformismo ante o de-
sempenho vivenciado até hoje. São 
poucas as nações que desfrutam do 
potencial de desenvolvimento eco-
nômico e social equivalente ao do 
Brasil. O desafio existencial consis-
te em como colher intensamente os 
frutos desse potencial.    

Não constitui tarefa simples promo-
ver mudanças de postura da sociedade 
que redirecionem a trajetória do país. 
De início, um processo de mudança 
dessa magnitude requer a existência 
de estadistas com capacidade de mo-
bilizar a nação no sentido adequado. 
Lamentavelmente, neste momento é 
impossível vislumbrar o surgimento 
de um contingente de personagens 
públicas com tal capacidade. 

A questão fundamental é saber 
quando os brasileiros se encontrarão 
aptos a eleger lideranças honradas e 
competentes e quando os cidadãos 
com essas virtudes decidirão ingressar 
na carreira política. Conforme disse 
Platão, “Uma das penalidades a quem 
se recusa a participar da atividade po-
lítica é acabar sendo governado por 
seus inferiores”.�


